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PREFÁCIO


			Nesses 15 anos de dedicação à vida acadêmica, sempre me orgulhei dos momentos que ela me proporciona, dentro e fora da sala de aula: a troca recíproca de conhecimentos e saberes com os alunos e colegas; a disciplina que é inerente à academia e põe em marcha o desafio constante de se manter atualizado e aberto ao novo em um mundo tão dinâmico e veloz como o nosso; os convites para congressos, palestras e seminários, por onde circula saber e transitam pessoas com quem temos tanto a aprender; algumas oportunidades de conhecer professores e estudiosos do direito de outros países, com que estabelecer contato com sua cultura e leis; a emoção de ver os alunos graduando-se e comprometendo-se ética e moralmente com a profissão eleita. Contudo, ao lado de tudo isso, não há gratificação maior que, ao longo dos anos, perceber que um colega de profissão e academia se tornou um grande amigo, como é o caso da amizade que eu e o autor desta obra, Maurício, estabelecemos. Conheci o professor Góes em 2004, quando lecionávamos juntos nos cursos de preparação para concursos das carreiras jurídicas. A partir de então, não apenas nossos laços de amizade e afeto se estreitaram, como pude presenciar o crescimento profissional e acadêmico do professor Maurício, que passou de mestre a doutor, escreveu diversos livros e artigos jurídicos, coordenou o curso de Direito da Unisinos e que, em 2011, deu-me a grata satisfação de integrar nossa equipe de direito do trabalho da Escola de Direito da PUC-RS.


			Por tal razão, receber o convite para prefaciar este livro é algo que transcende o que poderia ser uma mera obrigação entre colegas, sendo, em realidade, uma honra da qual jamais poderia me furtar. Ademais, o livro é escrito em coautoria com Luiza, minha ex-aluna, e não há orgulho maior para um professor que ver a construção determinada e sólida da carreira de um ex-aluno seu. Luiza, já nos bancos acadêmicos, destacava-se por sua capacidade, e agora segue aperfeiçoando-se na pós-graduação da UFRGS, em Direito do trabalho.


			Por tudo isso, repito, é uma honra e um prazer o convite que me fora confiado pelos autores desta obra, assim como o foi a leitura do seu texto: fluido, pontual, objetivo e esclarecedor.


			Esta obra vem para contribuir, após quase dois anos de vigência da Lei n.º 13.467/2017, com o tema do dano moral nas relações de trabalho. A partir de um percorrido acerca do conceito de dano moral, seus pressupostos basilares e a sua principiologia, os autores enfocam o esmiuçamento dos novéis dispositivos introduzidos na Consolidação das Leis do Trabalho com a chamada Reforma Trabalhista, a saber, os artigos 223-A a 223-G. Tais artigos versam, especificamente, sobre o dano extrapatrimonial, seu conceito e abrangência, indicam seus responsáveis e elencam os critérios balizadores para sua fixação e quantificação. 


			A Reforma Trabalhista está em plena maturação e existe diversos pontos das alterações que estão em discussão e pendentes de exame, até mesmo de sua constitucionalidade. Da mesma forma, o fato de ser ainda recente demanda que a academia, por meio de profissionais e estudiosos dedicados, enfrentem as celeumas que dela são decorrentes, iluminando as obscuridades porventura existentes e, quando não é possível proferir uma resposta assertiva, proporcionando questionamentos que são o ponto de partida para que o debate se estabeleça. 


			Esta obra conjuga tudo isto: esclarece, instiga, questiona, responde. Assim como os critérios para quantificação do dano moral do artigo 223-G, levemos em conta que a sua natureza é valiosa academicamente; a intensidade do seu conteúdo é magistral; reflete a superação acadêmica de seus autores, que se dedicaram com louvor e zelo para que o leitor usufrua da melhor forma possível da obra e seu tema; tem na sua publicação um reflexo social deveras importante para o mundo jurídico e para a sociedade, ao propor tratar do tema do dano extrapatrimonial e ocupar-se em debater a Reforma Trabalhista em um momento tão pungente de transformações de nosso país.


			Natureza, intensidade, superação, reflexos pessoais e sociais. Ao concluir a leitura deste livro, só me resta agradecer pelo privilégio de ser um dos primeiros de seus leitores, mas, acima de tudo, pela confiança, pela amizade e pelos vínculos, que são os bens extrapatrimoniais mais relevantes na vida de um ser humano. 


			Eugênio Hainzenreder Junior


			Pós-doutor em Direito pela Universidade de Sevilha e doutor em Direito pela PUC-RS
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			INTRODUÇÃO


			A presente obra versa sobre os impactos das alterações promovidas pela Reforma Trabalhista (Lei n.º 13.467/2017) na caracterização, extensão e quantificação do dano extrapatrimonial nas relações de trabalho.


			Em 13 de julho de 2017, foi sancionada a Lei n.º ١٣.٤٦٧, que entrou em vigor em 11 de novembro de 2017, estabelecendo a chamada Reforma Trabalhista, com significativo impacto no âmbito das relações de trabalho, na medida em que determina alterações profundas em institutos relevantes do Direito e do Processo do Trabalho.


			Dentre as inúmeras inovações, está o estabelecimento de regras específicas que regulamentam as indenizações por dano extrapatrimonial decorrentes das relações de trabalho, prevendo quais são os bens tutelados para esse fim e determinando as circunstâncias de ocorrência do dever de indenizar, inclusive, preestabelecendo o montante pecuniário a ser pago conforme parâmetros de gravidade do dano.


			Nessa perspectiva, buscar-se-á verificar se tais dispositivos serão capazes de solucionar os conflitos levados ao Poder Judiciário e oferecer segurança jurídica às partes, tendo em vista as incontáveis situações que podem ensejar o dever de reparar moralmente. Ainda, analisar-se-ão os critérios e parâmetros de fixação do quantum indenizatório, verificando se estes serão suficientes para compensar o ofendido, observados os princípios adotados pelo ordenamento jurídico brasileiro para a reparação da ofensa moral.


			A estrutura da pesquisa foi desenvolvida em dois capítulos, sendo que o primeiro capítulo abordará o dano moral, seu conceito e hipóteses de caracterização, diferenciando-o do dano material e apresentando suas espécies; os pressupostos da responsabilidade civil que geram o dever de indenizar moralmente: o dano, a culpa e o nexo causal; os princípios que regem a obrigação de reparar o ofendido, e, por último, os critérios para a fixação do valor indenizatório.


			O segundo capítulo, por sua vez, analisará brevemente a reparação do dano moral no âmbito trabalhista, verificando suas características e fases de ocorrência, sendo elas pré-contratual, contratual e pós-contratual. Ainda, examinar-se-ão as hipóteses de dano moral coletivo nas relações de trabalho e as partes legitimadas a requererem sua reparação.


			Depois, adentrar-se-á nas alterações instituídas pela Lei n.º 13.467/2017, a Reforma Trabalhista, citando suas principais modificações no Direito e Processo do Trabalho, tais como: a prevalência do negociado sobre o legislado; o fim da contribuição sindical obrigatória; a criação do distrato como forma de término da relação de emprego; a possibilidade de terceirização em todas as atividades da empresa; a autorização da espécie de contrato de trabalho intermitente; o pagamento de ônus de sucumbência pela parte vencida etc. Dentre essas modificações, destaca-se a criação de título específico para regulamentação da ocorrência de dano moral e sua respectiva indenização, objeto central desta obra, o qual será analisado com mais profundidade ao longo do capítulo. Ainda, serão analisadas, de forma breve, as mudanças e alterações propostas pela Medida Provisória 808/2018, a qual foi editada dias após a entrada em vigor da Lei n.º 13.467/2017, alterando ou complementando dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho que haviam sido incluídos, alterados ou revogados pela Reforma Trabalhista.


			Quanto à regulamentação do dano extrapatrimonial, a Lei acrescentou os artigos 223-A a 223-G na Consolidação das Leis do Trabalho, passando a tratar expressamente acerca do dano extrapatrimonial, dos bens tutelados, dos titulares da reparação, da responsabilidade pelas lesões ao patrimônio moral nas relações de trabalho e da fixação da indenização devida. Tais dispositivos serão analisados separadamente, verificando sua incidência e características.


			Assim, a presente pesquisa possui a pretensão de dar subsídios para leigos e estudiosos acerca das alterações instituídas pela Reforma Trabalhista quanto ao dano extrapatrimonial nas relações de trabalho, possibilitando o estudo e melhor compreensão da matéria abordada. 
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			GENERALIDADES ACERCA DO DANO MORAL


			Estabelecer um conceito de dano moral é fundamental para o entendimento do tema abordado nesta obra. Antes de se iniciar o estudo das alterações instituídas pela Lei n.º 13.467/2017 quanto ao dano extrapatrimonial na seara trabalhista, deve-se ter definido o conteúdo do objeto da reparação; o que se entende por dano; os fundamentos que ensejam o dever de reparar e como avaliar e quantificar o dano sofrido. 


			2.1 CONCEITO E CARACTERIZAÇÃO DO DANO MORAL


			A palavra dano advém do latim “damnum”, significando, num sentido abrangente, “todo mal ou ofensa que tenha uma pessoa causado a outrem, da qual possa resultar uma deterioração ou destruição à coisa dele ou um prejuízo a seu patrimônio”1. Portanto, o dano possui uma acepção econômica de diminuição ao patrimônio de alguém, por ato ou fato estranho à sua vontade, correspondendo a perda ou prejuízo.


			O dano é um dos pressupostos essenciais para a configuração da reparação civil, seja ela contratual seja extracontratual, pois, sem sua ocorrência, não se caracteriza o dever de reparar. Nessa lógica, expressa Sérgio Cavalieri Filho que: “Não haveria que se falar em indenização, nem em ressarcimento, se não fosse o dano. Pode haver responsabilidade sem culpa, mas não pode haver responsabilidade sem dano. O dever de reparar só́ ocorre quando alguém pratica ato ilícito e causa dano a outrem”2.


			Esse dano pode ser patrimonial ou extrapatrimonial. O dano patrimonial compreende o dano emergente e o lucro cessante, ou seja, a diminuição no patrimônio da vítima e o que ela deixou de ganhar em face do ocorrido. Por sua vez, o dano extrapatrimonial é aquele cujo conteúdo não se traduz em dinheiro, mas na dor, na emoção, na aflição física ou moral, na sensação dolorosa experimentada pela pessoa3. Importante salientar que dano extrapatrimonial (ou imaterial) é gênero, o qual abarca todas as hipóteses de agressão aos bens personalíssimos da pessoa humana e, dentro desse gênero, há as espécies de dano moral puro, dano estético e dano existencial.


			Nessa perspectiva, o dano extrapatrimonial pode ser conceituado como o “prejuízo de natureza não patrimonial, causado por pessoa natural ou jurídica, em detrimento da liberdade, honra, família ou profissão de alguém, e cuja reparação é constitucionalmente assegurada”4. 


			Esse dano surge a partir da ofensa aos direitos da pessoa sobre ela mesma, ou seja, os direitos da personalidade. Quanto a esses direitos, afirmava Orlando Gomes que:


			Sob a denominação de direitos da personalidade compreendem-se os direitos personalíssimos e os direitos sobre o próprio corpo. São direitos considerados essenciais ao desenvolvimento da pessoa humana que a doutrina moderna preconiza a disciplina no corpo do Código Civil, como direitos absolutos, desprovidos, porém, da faculdade de disposição. Destinam-se a resguardar a eminente dignidade da pessoa humana, preservando-a dos atentados que pode sofrer por parte dos outros indivíduos5.


			Os direitos da personalidade são de natureza subjetiva, posto que são inerentes à pessoa humana desde o nascimento até a morte. São características principais desses direitos: a) inatos; b) essenciais e vitalícios; c) extrapatrimoniais; d) relativamente indisponíveis; e) irrenunciáveis; f) intransferíveis e inalienáveis; g) inexecutáveis, impenhoráveis e inexpropriáveis; h) imprescritíveis; i) oponíveis erga omnes6.


			No ordenamento jurídico brasileiro, os direitos da personalidade estão previstos no Código Civil, o qual contém um capítulo exclusivo acerca destes (artigo – art. 11 e seguintes7), resguardando, inclusive, os direitos da personalidade das pessoas jurídicas (art. 528). 


			No plano internacional, há previsão de proteção aos direitos da personalidade na Declaração Universal dos Direitos do Homem, aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 10/12/1948, a qual prevê em seu art. 12 que “ninguém será sujeito à interferência na sua vida privada, na sua família, no seu lar ou na sua correspondência, nem a ataque à sua honra e reputação. Todo ser humano tem direito à proteção da lei contra tais interferências ou ataques”.


			A partir da premissa de preservação e proteção de tais direitos é que o dever de reparar moralmente surgiu no sistema normativo brasileiro. Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, o homem foi inserido como vértice do ordenamento, tendo tido seus direitos – os direitos personalíssimos – transformados como base de todos os ramos jurídicos. Nessa esteira, o direito à dignidade humana, o qual engloba os direitos da personalidade, foi alçado como garantia fundamental, devendo ser protegido pelo Estado e, quando violado, sujeito à devida reparação9. 


			Portanto, foi a partir da Constituição Federal de 1988 que a aceitação plena da reparação por dano moral e a inviolabilidade dos bens inerentes à personalidade foi firmada e efetivamente protegida.


			Nessa esteira, Sérgio Cavalieri Filho elucida que: 


			[...] logo no seu primeiro artigo, inciso III, a Constituição Federal consagrou a dignidade humana como um dos fundamentos do nosso Estado Democrático de Direito. Temos hoje o que pode ser chamado de direito subjetivo constitucional à dignidade. Ao assim fazer, a Constituição deu ao dano moral uma nova feição e maior dimensão, porque a dignidade humana nada mais é do que a base de todos os valores morais, a essência de todos os direitos personalíssimos10.


			Dessa forma, qualquer oposição que ainda existia contra o princípio da reparação do dano moral foi culminada pelos incisos III do art. 1º11 e V e X do art. ٥º12 do texto constitucional. Ademais, o dever de reparar moralmente e de resguardar os direitos da personalidade foi fortalecido com a legislação infraconstitucional, especialmente o Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078/90) e o Código Civil (Lei n.º 10.406/02). Em face desse panorama legislativo, Nehemias Domingos de Melo afirma que:


			Com o advento da Constituição de 1988 e da legislação infraconstitucional dela decorrente, especialmente o Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078/90) e do novo Código Civil (Lei n.º 10.406/02), cotejando os avanços doutrinários e jurisprudenciais, ousamos afirmar que o dano moral é toda agressão injusta aos bens imateriais, tanto de pessoa física quanto de pessoa jurídica, assim como da coletividade, insusceptível de quantificação pecuniária, porém indenizável com tríplice finalidade: satisfativo para a vítima, dissuasório para o ofensor e de exemplaridade para a sociedade13.


			Sérgio Cavalieri Filho defende que, à luz da Constituição Federal, é possível classificar o dano moral em dois aspectos: em sentido amplo e em sentido estrito. Em sentido estrito, caracteriza-se pela violação ao direito à dignidade (inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem), enfoque dado pelo texto constitucional nos incisos V e X do art. ٥º. Por sua vez, em sentido amplo, configura-se pela violação de algum direito ou atributo da personalidade, ou seja, o conjunto de caracteres e atributos da pessoa. Nessa categoria, inclui o autor os chamados novos direitos da personalidade, tais como: a imagem, o bom nome, a reputação, sentimentos, relações afetivas, aspirações, hábitos, gostos, convicções políticas, religiosas, filosóficas, direitos autorais. O dano moral em sentido amplo envolve esses diversos graus de violação dos direitos da personalidade, ainda que a dignidade da pessoa não seja diretamente atingida14.


			Ainda, conforme ensinamento de Eduardo Zanonni, é possível classificar o dano moral como direto ou indireto. O dano moral direto consiste na lesão a um interesse que visa à satisfação ou gozo de um bem jurídico não patrimonial contido nos direitos da personalidade (como a vida, a integridade corporal, a liberdade, a honra, o decoro, a intimidade, os sentimentos afetivos, a própria imagem), ou nos atributos da pessoa (como o nome, a capacidade, o estado de família). Na primeira hipótese, a depreciação afeta poderes de atuação na esfera subjetiva para a preservação de certos bens jurídicos existenciais que exigem respeito, enquanto, na segunda hipótese, afeta qualquer um dos pressupostos da categoria jurídica da pessoa.


			Por seu turno, o dano moral indireto consiste na lesão a um interesse tendente à satisfação ou gozo de bens jurídicos patrimoniais que produz um prejuízo a um bem extrapatrimonial, ou seja, é aquele que provoca prejuízo a qualquer interesse não patrimonial, devido a uma lesão a um bem patrimonial da vítima15.


			É necessário, entretanto, ressaltar que não é qualquer dissabor ou contrariedade que caracterizará o dano moral. Na vida em sociedade, os indivíduos estão sujeitos a contratempos e transtornos que podem causar aborrecimentos, mágoas, irritações etc., entretanto tais situações estão fora da órbita do dano moral, na medida em que fazem parte do cotidiano e não são suficientemente graves a ponto de afetar o equilíbrio psicológico do indivíduo. Por conseguinte, só deve ser reputada como dano moral a situação que fuja da normalidade do dia a dia, que cause intensa dor, angústia, sofrimento ou humilhação ao sujeito ofendido. 


			Nessa acepção, Rui Stoco estabelece que: 


			O dano moral não se compadece com a natureza íntima e particularíssima do indivíduo, cujo temperamento exacerbado e particular se mostra além do razoável extremado do indivíduo comum, que o faz reagir de maneira muito pessoal à ação dos agentes externos. Também a especial maneira de ver, de sentir, de reagir, própria de cada um, não pode ser objeto de consideração. 


			Deve-se considerar não só as circunstâncias do caso, mas também levar em conta – como padrão, standard ou paradigma – o homo medius16.


			Para corroborar com o apresentado, colaciona-se julgado do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, no qual a parte autora requereu o pagamento de danos morais por cobrança indevida e teve seu pedido indeferido pelo fundamento de que o fato ensejador, por si só, não serve para assentar a responsabilidade civil da demandada, constituindo-se a situação narrada como mero transtorno decorrente da vida cotidiana, que não se identifica com aquelas situações capazes de gerar dano extrapatrimonial:


			APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AUSÊNCIA DE CONTRATAÇÃO. DANOS MORAIS. MERA COBRANÇA. NÃO CONFIGURAÇÃO. A simples cobrança de um débito, sem qualquer elemento coercitivo lesivo de restrição de crédito, ainda que inexistente o débito, não caracteriza dano moral. Situações retratadas na inicial que constituem mero dissabor decorrente da vida cotidiana, que não se identificam com aquelas situações capazes de gerar dano extrapatrimonial, razão pela qual deve ser mantida a sentença que não reconheceu o pedido de indenização por danos morais. APELO DESPROVIDO. (Apelação Cível N.º 70076063346, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Tasso Caubi Soares Delabary, Julgado em 15/12/2017)17. (Grifou-se)


			Ainda, importante ressaltar que, além da pessoa física, a pessoa jurídica também é passível de sofrer ofensas morais, porquanto a Constituição Federal não impôs nenhuma distinção entre pessoa física e pessoa jurídica, sendo, portanto, aceitável a reparação por danos morais para as pessoas jurídicas. No mesmo sentido entendeu o Superior Tribunal de Justiça, pacificando a matéria na jurisprudência ao editar a Súmula 227, a qual dispõe que: “A pessoa jurídica pode sofrer dano moral.”.


			A partir da aceitação da reparação moral das pessoas jurídicas, a jurisprudência e doutrina passaram a cogitar a possibilidade de reparação moral da coletividade, nos chamados direitos coletivos ou difusos.


			O dano moral coletivo é a lesão na esfera moral de uma comunidade, isto é, a violação de valores coletivos, os quais podem se tratar de dano ambiental, desrespeito aos direitos do consumidor, violação dos direitos trabalhistas, danos ao patrimônio histórico e artístico, violação à honra de determinada comunidade e até fraude a licitações. João Carlos Teixeira classifica o dano moral coletivo como: 


			[...] a injusta lesão a interesses metaindividuais socialmente relevantes para a coletividade (maior ou menor), e assim tutelados juridicamente, cuja ofensa atinja a esfera moral de determinado grupo, classe ou comunidade de pessoas ou até mesmo de toda a sociedade, causando-lhe sentimento de repúdio, desagrado, insatisfação, vergonha, angústia ou outro sentimento psicofísico18.


			De acordo com a Lei da Ação Civil Pública (Lei n.º 7.347/85), em seu art. ٥º19, são legitimados para a propositura de ação coletiva visando à proteção dos interesses difusos e coletivos o Ministério Público, a União, os estados, os municípios e o Distrito Federal; as entidades e órgãos da Administração Pública, Direta ou Indireta, e as associações legalmente constituídas há pelo menos um ano e que incluam entre seus fins institucionais a defesa do meio ambiente, do consumidor, da ordem econômica, da livre concorrência, ou do patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico. Ainda, a Constituição Federal, no art. ٥º, XXI20 e art. ٨º, III21, garante aos sindicatos das diversas categorias profissionais a defesa dos interesses coletivos ou individuais da categoria que represente.


			Ante o exposto, tem-se que o dano moral consiste na ofensa à dignidade da pessoa humana e aos direitos da personalidade dos indivíduos, quando tal ofensa fuja da normalidade da vida cotidiana, não se caracterizando como um mero dissabor ou aborrecimento, ou seja, cause abalo psicológico suficientemente grave ao ofendido. Sua reparabilidade é direito garantido pelo ordenamento jurídico brasileiro, nos incisos V e X do art. ٥º da Constituição Federal e na legislação infraconstitucional. Ainda, ampliando a garantia constitucional à reparação do dano moral, é possível estendê-la às pessoas jurídicas e aos direitos difusos e coletivos22.


			2.2 PRESSUPOSTOS DA RESPONSABILIDADE CIVIL


			Conforme preceitua o art. 927 do Código Civil Brasileiro, “aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.”. Essa é a premissa básica da responsabilidade civil em nosso ordenamento jurídico. Sempre que alguém sofrer algum detrimento, ofensa física ou moral, ou tiver seus direitos desrespeitados, utilizar-se-á da responsabilidade civil para se ver ressarcido.


			Maria Helena Diniz conceitua responsabilidade civil como:



OEBPS/Fonts/Lato-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/Calibri.ttf


OEBPS/Images/imagem1.jpg
O DANO MORALA LUZ
DA REFORMA TRABALHISTA





OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Bold.ttf


OEBPS/Images/LogoNovaPreta.png








OEBPS/Images/Mauricio.jpg
0 DANO MORAL

aluzda REFORMA

TRABALHISTA





OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Regular.ttf



OEBPS/Images/imagem2.jpg
Mauricio de Carvalho Goes
Luiza Beatriz Coimbra Rocha

O DANO MORALA LUZ
DA REFORMA TRABALHISTA

Aeers






